
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DECISÃO

I - PRELIMINARES E ADMISSIBILIDADE DA PEÇA IMPUGNATÓRIA

Cuida-se da impugnação apresentada empresa Amplos Proteção Contra Incêndio
LTDA, enviada por e-mail no dia 05/12/2019, sendo recebida por esta Comissão Permanente de
Licitações na mesma data.

A peça impugnatória foi encaminhada para o Chefe da divisão de Serviços
Administrativos/SA, responsável especificação do objeto e formalização do Termo de Referência.

Todavia, por se tratar de assunto jurídico, do qual fez parte o Parecer n. 2258/2019
(0200601), esta CPL sugeriu o encaminhamento para a Assessoria Jurídica da ESMPU.

II - DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE

Resumidamente, a Impugnante requer: "reformar o item 18 do capítulo V do Edital
permitindo que empresas prestadoras de serviços de brigada de incêndio apresentem suas propostas
usufruindo dos benefícios concedidos pela tributação do Simples Nacional.

III - DA ANÁLISE JURÍDICA

No tocante ao mérito, trago as considerações da ASSEJUR:
1.Trata-se de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico nº 20/2019 apresentada pela empresa
Amplos Proteção Contra Incêndio LTDA ( 0204773). Em apertada síntese, a impugnante alega
em suas razões que o impedimento de utilização dos benefícios do regime de tributação pelo
Simples Nacional pela empresa prestadora do serviço de brigada estaria em desacordo com o
ordenamento jurídico.2.  Na exordial (0204774), o impugnante fundamenta suas razões  na
Solução de Consulta nº 262 – Cosit de 26 de setembro de 2014 (0204774), na qual consta que os
serviços de brigada seria análogo aos serviços de vigilância, permitindo-se, por conseguinte,
a tributação destes serviços nos moldes do Simples Nacional.3. Em apertada síntese, extrai-se da
impugnação os seguintes argumentos: É certo e podemos verificar que e o caput do art. 17 (e
inciso XII, que fala de terceirização de serviços) da LCP 123 veda que MEs e EPPs atuantes em
determinadas áreas recolham tributos na forma do SIMPLES, também é certo que o próprio §1°
do mesmo art. 17 exclui da regra proibitiva empresas que exerçam as atividades listadas nos
parágrafos 5° B a E do art. 18. Acontece que dentre as atividades listadas SE INCLUI A
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇO DE BRIGADA DE INCÊNDIO, UMA VEZ QUE ESTE
SERVIÇO FOI CONSIDERADO ANÁLOGO AO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA, decisão esta
obtida através da Solução de Consulta n° 262 - Cosit, de 26/09/2017, da Receita Federal e ex vi
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do art. 18, § 5°-C, VI da LCP 1234. No ponto, destacamos que  o edital ora impugnado fora
elaborado com base nas regras regais aplicáveis ao tipo de contratação. Isso porque, em regra,
nas contratações de serviços mediante cessão de mão de obra, a licitante Microempresa - ME ou
Empresa de Pequeno Porte – EPP que seja optante pelo Simples Nacional, que, porventura
venha a ser contratada, não poderia se beneficiar da condição de optante e estaria sujeita
à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais , conforme previsto no art. 31 da Lei
nº 8.212, de 24/07/1991 e nos artigos 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº
971, de 13/11/2009 . 5. Além disso, segundo o próprio TCU, em caso de contratação, a
empresa estará sujeita à exclusão obrigatória desse regime tributário diferenciado a contar do
mês seguinte ao da assinatura do contrato, nos temos dos arts.  30, inciso II e 31, inciso II, da
Referida Lei Complementar ( Acordão 2510/2012-Plenário).6. Inclusive, vários editais foram
usados com parâmetro, sendo que todos eles trazem essa vedação em seu corpo, a
exemplo do Tribunal de Contas da União no Pregão Eletrônico nº 099/2018 e a Câmara dos
Deputados, por meio do Pregão Eletrônico nº 105/2018 (todos para serviço de brigada).7.
Contudo, em relação a Solução de  Consulta nº 262 – Cosit de 26 de setembro de 2014 (0204774)
alguns esclarecimentos são necessários. Em primeiro lugar, a própria solução  no item 9, aponta
que as atividades do bombeiro civil e do vigilante ou segurança particular diferem nitidamente
quanto ao objeto, vejamos: "Enquanto o primeiro tem como funções precípuas, na verdade
funções únicas nos termos da lei, o combate e a prevenção a incêndio, o segundo, o vigilante, tem
na vigilância do patrimônio e na segurança das pessoas, seu mister.Tal distinção, como dito, se
difere quanto ao objeto uma vez que no mérito, na essência, o combate e a prevenção a incêndio
e a vigilância patrimonial e pessoal, por certo, terminam por proteger o patrimônio e as
pessoas."8. Diante de tais fatos, verifica-se que se trata de uma situação ténue e delicada,
demandando, assim, maior cautela, já que se trata de matéria afeta a tributação. Tanto o é que a
equiparão da  Coordenação-Geral de Tributação foi feita por meio da interpretação analógica,
através da integração da legislação tributária.9. Além disso, tendo em vista que a ampliação das
hipóteses da legislação para fins de concessão de benefícios especiais é de competência da
própria Receita Federal,  não cabe a esta Escola de Governo fazer tal interpretação, razão pela
qual a elaboração do edital em análise observou as regras regais no momento da sua
confecção. 10. De igual modo, a Solução de  Consulta nº 262 – Cosit foi feita em 2014 e até a
presente data não foram implementadas alterações na legislação de referencia (o arts.
17, inciso XII, 30, inciso II e 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006 e os artigos 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009).11.
Assim, considerando que a interpretação dada na referida Solução de Consulta  tem o condão de
ampliar a concessão dos benefícios fiscais às empresas de brigada  e que a ESMPU não poderia
ter feito essa ampliação de per si, somos de parecer que o edital do Pregão Eletrônico nº
20/2019, no que diz respeito a tributação das empresas prestadoras do serviço de brigada, deve
ser retificado para atender a hipótese em análise. A título de sugestão, propomos  a seguinte
redação: Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão
se beneficiar do regime de tributação pelos Simples Nacional, nos termos do art. 18,
§5º, inciso VI, c/c §5º-H, da Lei complementar nº 123/2006, conforme Solução de
Consulta nº 262-Consit, de 26 de setembro de 2014, da Receita Federal do Brasil. 12. 
É o parecer.

IV - CONCLUSÃO

Diante do exposto, com base no Parecer da ASSEJUR, cujos fundamentos adoto
como razão de decidir, esta pregoeira decide pela RETIFICAÇÃO do instrumento convocatório,
recebendo a peça impugnatória por ser tempestiva e no mérito considerar PROCEDENTE, devendo o
Edital ser republicado com nova data.
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Documento assinado eletronicamente por FLAVIA ESTEFANIA BORGES TEGOSHI ,
Pregoeiro, em 06/12/2019, às 17:05 (horário de Brasília), conforme a Portaria ESMPU nº 21, de 3
de março de 2017.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.escola.mpu.mp.br/sei/autenticidade informando o código verificador 0204869 e o código
CRC 128CFB04.
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Gustavo Henriques da Silva - Enc.: Fwd: Pregão 20/2019 - MPU ESMPU - Impugnação 
Edital 

Prezado,

Encaminha-se pedido de Impugnação ao Edital n. 20/2019.
Sugere-se ciência e encaminhamento à ASSEJUR para resposta ao questionamento.
Ressalta-se que deve ser observado o prazo para resposta.

Atenciosamente,

Flávia Tegoshi
Presidente da CPL
Pregoeira da Escola Superior do MPU
SGAS Av. L2 Sul, Qd. 604 l 23
Fone 3313-5311
Brasília - DF
CEP: 70200-640

>>> Amplos proteção<amplos.licita@gmail.com> 05/12/2019 07:43 >>>

Bom dia

Prezado(a) Pregoeiro(a)

Encaminho a nossa impugnação do edital Pregão 20/2019 - MPU ESMPU, cujo objeto é a contratação de 
serviços de Vigilância Armada e de Segurança contra incêndio, pânico,abandono de edificação e primeiros 
socorros por meio de grupo de brigada de incêndio, com cessão de mão de obra e de todos os materiais e 
equipamentos necessários para atender às necessidades da Escola Superior do Ministério Público da União 
(ESMPU), conforme as especificações técnicas e condições constantes neste termo Edital e seus anexos. Para 
Vossa apreciação e deferimento.

att

José Augusto Ferreira de Oliveira
Sócio Diretor
61-3963-1052
61-99982-0512

De: Comissão Permanente de Licitação CPL / ESMPU
Para: Jean César de Sousa Padilha
Data: 05/12/2019 09:30
Assunto: Enc.: Fwd: Pregão 20/2019 - MPU ESMPU - Impugnação Edital
Anexos: Impugnação Esmpu.pdf; SC_Cosit_n_262-2014.pdf
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